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Em ação de execução de título extrajudicial, é possível incluir as parcelas a vencer no curso do
processo no débito exequendo. A decisão é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao
reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

O recurso foi apresentado por um condomínio após o TJ-RS, nos autos de execução de título
extrajudicial promovida em desfavor de três condôminos, negar a inclusão das cotas
condominiais a vencer no curso da ação executiva. Segundo o TJ-RS, a inclusão dessas parcelas
violaria o contraditório e a ampla defesa.

No STJ, o condomínio alegou ser possível a inclusão de cotas condominiais a vencer no decorrer
da execução, uma vez que o CPC/2015 prevê a aplicação subsidiária das disposições do
processo de conhecimento ao processo de execução.

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a peculiaridade do caso está no fato de que
o condomínio ajuizou ação de execução de título extrajudicial, e não ação de cobrança,
buscando o pagamento das cotas em atraso e daquelas que vencessem no curso do processo.

No entanto, explicou o ministro, embora o artigo 323 do CPC/2015 se refira à tutela de
conhecimento, é possível aplicá-lo ao processo de execução, a fim de permitir a inclusão das
parcelas a vencer no débito exequendo, até o cumprimento integral da obrigação no curso do
processo.

"Isso porque o artigo 771 do CPC/2015, que regula o procedimento da execução fundada em
título extrajudicial, permite, em seu parágrafo único, a aplicação subsidiária das disposições
concernentes ao processo de conhecimento à execução, dentre as quais se insere a regra do
aludido artigo 323", apontou.

O relator observou ainda que, tal como ocorre no caso analisado, o artigo 780 do CPC/2015
estabelece que "o exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos
diferentes, quando o executado for o mesmo e desde que para todas elas seja competente o
mesmo juízo e idêntico o procedimento".

Bellizze lembrou que o mesmo entendimento foi firmado em agosto de 2017 durante a I Jornada
de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, cujo Enunciado 86 estabelece que
"as prestações vincendas até o efetivo cumprimento da obrigação incluem-se na execução de
título executivo extrajudicial (artigos 323 e 318, parágrafo único, do CPC)".

"A discussão concernente às cotas condominiais em atraso (vencidas), que justificou o
ajuizamento da ação de execução, é exatamente a mesma em relação às cotas que se vencerem
no curso do processo. Em outras palavras, as parcelas cobradas – vencidas e vincendas – são
originárias do mesmo título, ou seja, da mesma relação obrigacional, havendo diferença apenas
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em relação ao momento da inadimplência do executado, se antes da propositura da ação ou no
curso dela", ressaltou.

Ao dar provimento ao recurso, por unanimidade, a 3ª Turma determinou a inclusão das cotas
condominiais a vencer na ação de execução ajuizada pelo recorrente. Com informações da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2019-mar-14/execucao-titulo-extrajudicial-incluir-parcelas-vencer/
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